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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

 Controladora  Consolidado 
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 7 14.120   9.973 21.014   15.211 
Contas a receber por venda de lotes 8  -  - 22.308   16.797 
Lotes a comercializar 9  -  - 38.959   34.550 
Imóveis em construção  -  -   9  - 
Tributos a recuperar   58   59   63   64 
Despesas antecipadas   6   4   33   4 
Créditos com partesrelacionadas 10   42   21   263   240 
Outros créditos   4   9   4   9 
Total do ativo circulante 14.230   10.066 82.653   66.875 
Contas a receber por venda de lotes 8  -  - 54.900   54.526 
Créditos com partes relacionadas 10 10.799   4.613   2.151   1.881 
Depósitos judiciais e compulsórios  -  -   15   15 
Total do realizável a longo prazo 10.799   4.613 57.066   56.422 
Investimentos em controladas 
 e controladas em conjunto 12 85.955   89.845   4.743   10.246 
Imobilizado 11   193   113   193   113 
Total do ativo não circulante   96.947   94.571   62.002   66.781 
Total do ativo  111.177 104.637 144.655 133.656 

 Controladora  Consolidado 
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Fornecedores   22   9   503   207 
Empréstimos e financiamentos 13   7.402   1.937   7.402   1.937 
Obrigações sociais e trabalhistas   1.561   1.206   1.621   1.206 
Adiantamento de clientes 14  -  -   5.990   595 
Obrigações tributárias   17   2   434   351 
Débitos com partes relacionadas 10   4.094   3.645   2.483   2.402 
Dividendos a pagar 16.c   2.559   2.710   2.736   2.887 
Outras contas a pagar  -  -   68   24 
Impostos com recolhimento diferido 15  -  -   2.909   2.603 
Total do passivo circulante   15.655   9.509   24.146   12.212 
Empréstimos e financiamentos 13   4.480   11.733   4.480   11.733 
Impostos com recolhimento diferido 15  -  -   2.459   2.197 
Débitos com partes relacionadas 10  -   2.000  -   2.000 
Provisão para passivo a 
 descoberto em controladas 12   141 73  -  - 
Total do passivo não circulante   4.621   13.806   6.939   15.930 
Patrimônio líquido
Capital social   30.000   30.000   30.000   30.000 
Transação de capital   817   783   817   783 
Retenção de lucros   60.084   50.539   60.084   50.539 
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores 16   90.901   81.322   90.901   81.322 
Participação de não 
 controladores em investidas  -  -   22.669   24.192 
Total do patrimônio líquido   90.901   81.322 113.570  105.514 
Total do passivo   20.276   23.315   31.085   28.142 
Total do passivo e patrimônio líquido 111.177  104.637 144.655 133.656 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional liquida 18  -  -  39.458  26.764 
Custo dos empreendimentos vendidos 
 e serviços prestados 19  -  -  (7.107)  (4.430)
Lucro bruto  -  -  32.351  22.334 
(Despesas) Receitas operacionais
Comerciais e vendas 19  (159)  (72)  (2.546)  (577)
Gerais e administrativas 19  (5.247)  (4.588)  (7.207)  (5.552)
Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas 20  1.949  35  77  (277)
Resultado de equivalência patrimonial 12  14.927  16.792  533  3.148 

 11.470  12.167  (9.143)  (3.258)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos  11.470  12.167  23.208  19.076 
Receita (despesas) financeiras líquidas 
Receitas financeiras 21  496  168  695  285 
Despesas financeiras 21  (1.189)  (923)  (4.912)  (1.103)
Resultado financeiro líquido  (693)  (755)  (4.217)  (818)
Resultado antes dos impostos  10.777  11.412  18.991  18.258 
Imposto de renda e contribuição social 
Corrente 15  -  -  (1.043)  (470)
Diferido 15  -  -  (263)  (411)

 -  -  (1.306)  (881)
Resultado do exercicio  10.777  11.412  17.685  17.377 
Resultado atribuído para:
Participação de controladores  10.777  11.412  10.777  11.412 
Participação de não controladores em investidas  -  -  6.908  5.965 

 10.777  11.412  17.685  17.377 

 Controladora  Consolidado 
2021 2020 2021 2020

Resultado do exercicio  10.777  11.412  17.685  17.377 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente do exercício  10.777  11.412  17.685  17.377 
Resultado abrangente atribuido para:
Participação de controladores  10.777  11.412  10.777  11.412 
Participação de não 
 controladores em investidas  -  -  6.908  5.965 

 10.777  11.412  17.685  17.377 Atribuível aos controladores
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Saldos em 31 de dezembro de 2019 30.000   785   2.220   10.191   28.916  -   72.112   11.638   83.750 
Realização de transação de capital 16.e  -  (2)  -  -   2  -  -  -  - 
Reversão dividendos mínimos obrigatórios conforme 
 Assembleia Geral Ordinária realizada em 21 de julho de 2020 16.c  -  -  -   1.284  -  -   1.284  -   1.284 
Distribuição de dividendos conforme Assembleia 
 Geral Ordinária realizada em 21 de de julho  de 2020 16.c  -  -  -  (776)  -  -  (776)  -  (776)
Resultado do exercício  -  -  -  -  -   11.412   11.412   5.965   17.377 
   Reserva Legal 16.b  -  -   571  -  -  (571)  -  -  - 
   Dividendos mínimos obrigatórios 16.c  -  -  -  -  -  (2.710)  (2.710)  -  (2.710)
   Reserva para retenção de lucros 16.d  -  -  -  -   8.131  (8.131)  -  -  - 
   Absorção de prejuízos acumulados com reserva para retenção de lucros  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Mutações de patrimônio líquido na participação 
 de não controladores em investidas
     Participação de capital social de não controladores  -  -  -  -  -  -  -   3.432   3.432 
     Participação de reserva de lucros de não controladores  -  -  -  -  -  -  -   8.074   8.074 
Proposta para destinação do lucro líquido de não controladores:
     Lucros distribuídos a não controladores  -  -  -  -  -  -  -  (4.917)  (4.917)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.000   783   2.790   10.699   37.049  -   81.321   24.193 105.514 
Realização de transação de capital 16.e  -   34  -  -  (34)  -  -  -  - 
Reversão dividendos mínimos obrigatórios conforme 
 Assembleia Geral Ordinária realizada em 23 de abril  de 2021 16.c  -  -  - 2.710  -  -   2.710  -   2.710 
Distribuição de dividendos conforme Assembleia 
 Geral Ordinária realizada em 23 de abril  de 2021 16.c  -  -  -  (1.347)  -  -  (1.347)  -  (1.347)
Resultado do exercício  -  -  -  -  -   10.777   10.777   6.908   17.685 
   Reserva Legal 16.b  -  -   539  -  -  (539)  -  -  - 
   Dividendos mínimos obrigatórios 16.c  -  -  -  -  -  (2.559)  (2.559)  -  (2.559)
   Reserva para retenção de lucros 16.d  -  -  -  -   7.679  (7.679)  -  -  - 
   Absorção de prejuízos acumulados com reserva para retenção de lucros  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Mutações de patrimônio líquido na participação 
 de não controladores em investidas  -  -  -  -  -  -  -  - 
     Participação de capital social de não controladores  -  -  -  -  -  -  -   563   563 
     Participação de reserva de lucros de não controladores  -  -  -  -  -  -  -   1   1 
Proposta para destinação do lucro líquido de não controladores:  -  -  -  -  -  -  -  - 
     Lucros distribuídos a não controladores  -  -  -  -  -  -  -  (8.996)  (8.996)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.000   817   3.329   12.062   44.693  -   90.901   22.669 113.570 

1. Contexto operacional A Viiv Empreendimentos Imobiliário S.A. (“Companhia”; 
“Viiv”) foi constituída em 12 de janeiro de 2012, tendo por objeto social a compra e 
venda de imóveis; a administração, locação, arrendamento, estabelecimento de 
parcerias, por conta própria ou de terceiros, envolvendo bens imóveis; a criação, 
aquisição, incorporação e desenvolvimento de empreendimentos imobiliários; a 
respectiva construção de imóveis destinados à venda e à locação; a associação e ou 
a participação em outras sociedades, no Brasil ou no exterior, com objeto social re-
lacionados ao seu, bem como a prestação de serviços relativos às atividades aqui 
mencionadas. A Companhia tem sede na cidade de Catanduva -SP, e está localizada 
na Avenida Deputado Orlando Zancaner, nº 335, Jardim Amendola, atua com foco 
em projetos de parcelamento de solo, desenvolvendo loteamentos de terrenos para 
os diversos segmentos econômicos nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, sempre 
provendo, com solidez e comprometimento, os recursos necessários para atender à 
demanda por novos empreendimentos e contribuir com a expansão da infraestrutu-
ra urbana. Os empreendimentos de incorporação imobiliária da Companhia com 
terceiros são estruturados por meio de participação em Sociedades de Propósito 
Específico (“SPEs”). As empresas controladas compartilham, de forma significativa, 
das estruturas gerenciais e operacionais e dos custos corporativos, gerenciais e ope-
racionais da Companhia. As SPEs têm atuação exclusiva no setor imobiliário e estão 
vinculadas a empreendimentos específicos. Impactos da Covid-19 A Administração 
da Viiv vem acompanhando os desdobramentos relacionados à pandemia da CO-
VID-19, observando com a devida atenção as orientações das autoridades Governa-
mentais e mensurando os possíveis impactos nos seus negócios. Foi constituído um 
Comitê de Crise multidepartamental com o intuito de minimizar os impactos gera-
dos pela COVID-19. A Viiv adotou e continua adotando diversas medidas conforme 
as orientações de flexibilização, visando a preservação da saúde de seus colabora-
dores, clientes, fornecedores e demais stakeholders, bem como a continuidade de 
seus processos de modo a minimizar os impactos nas operações. Ressalta-se, por 
fim, que as medidas mencionadas acima não excluem a adoção de medidas adicio-
nais e que até a presente data, não houve registro de efeitos relevantes na operação 
da Viiv. 2. Base de preparação das demonstrações financeiras Declaração de con-
formidade (com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC) As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de in-
corporação imobiliária registradas na Comissão de Valores Mobiliários CVM. Dessa 
forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhe-
cimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não 
concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o 
entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular /CVM/SNC/SEP n.º 02/2018 
sobre a aplicação do pronunciamento técnico CPC 47 – Receita de Contrato de Clien-
te. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autoriza-
da pela Administração em 29 de abril de 2022. Após sua emissão, somente os acio-
nistas tem o poder de alterar as demonstrações financeiras. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasilei-
ra e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração afirma 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão 
sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no curso nor-
mal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Compa-
nhia de dar continuidade a suas atividades durante a elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Em conexão com a preparação dessas de-
monstrações financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu por não exis-
tirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações da Companhia 
aqui apresentadas. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas na nota explicativa 5. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. Moeda funcional e moeda de apresentação Essas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional da Companhia e suas controladas. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma. A Companhia não realizou transações em moeda estrangeira. 
3. Uso de estimativas e julgamentos As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circuns-
tâncias. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote pre-
missas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como a divulgação de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
financeiras. Essas estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relações às estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As prin-
cipais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas e nos julgamentos e 
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envol-
vendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ati-
vos e passivos no próximo exercício financeiro são discutidas a seguir: a. Julgamen-
tos As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contá-
beis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: Notas explicativas 5a. e 12 - definição de controle para fins de consolidação. 
Nota explicativa 17 - Instrumentos financeiros. b. Incertezas sobre premissas e 
estimativas As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimati-
vas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: Nota explicativa 5 g. - Reconhecimento de receita e custos; Nota explicativa 8 
c. - Provisão para risco de distrato; Nota explicativa 8 d. - Provisão para baixa de 
IGPM; e Nota explicativa 15 - Imposto com recolhimento diferido. Imposto de ren-
da, contribuição social e outros impostos O Grupo reconhece provisões para situa-
ções em que é provável que valores adicionais de tributos sejam devidos. Quando o 
resultado final dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e 
registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos 
no período em que o valor definitivo for determinado. Na determinação dos tribu-
tos diferidos, o Grupo avalia o impacto das incertezas nas posições fiscais tomadas. 
Esta avaliação baseia-se em estimativas e premissas que envolvem uma série de 
julgamentos sobre eventos futuros, tais como projeções econômico-financeiras, ce-
nários macroeconômicos e a legislação fiscal pertinente. Novas informações podem 
ser disponibilizadas, o que levaria o Grupo a mudar seu julgamento com relação aos 
tributos já reconhecidos, reconhecendo estes impactos no exercício em que foram 
revistas as informações e eventualmente trouxer ajustes nos tributos diferidos con-
tabilizados. Mensuração do valor justo Uma série de políticas e divulgações contá-
beis requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não fi-
nanceiros. A Companhia estabelece uma estrutura de controle relacionada à men-
suração dos valores justos e reportes diretamente à Administração. A Administração 
revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se 
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, 
é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as 
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferên-
cias entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações 
financeiras em que ocorreram as mudanças. 4. Base de mensuração As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determi-
nados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 5. Principais políticas 
contábeis A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, 
salvo indicado ao contrário. a. Base de consolidação (i) Controladas As informações 
financeiras consolidadas incluem as informações financeiras das entidades controla-
das diretamente pela Companhia ou indiretamente através de suas controladas. O 
controle é obtido quando a Companhia: Tem poder sobre a investida; está exposta, 
ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a inves-
tida; e tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia 
reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indi-
carem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elementos de 
controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa 
quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a 
Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e des-
pesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o período são incluídas na 
demonstração do resultado a partir da data em que a Companhia obtém o controle 
até a data em que a Companhia deixa de controlar. A Companhia apresenta, nas 
suas informações financeiras consolidadas, suas participações em controladas usan-
do o método de consolidação integral, sendo os saldos ativos, passivos e resultados 
das controladas combinados com os correspondentes itens das informações finan-
ceiras da Companhia e eliminadas as participações da controladora nos patrimônios 
líquidos das controladas, bem como todas as transações entre as empresas do Gru-
po. As controladas estão sediadas no Brasil, e suas informações financeiras foram 
elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da Companhia e reconheci-
das nas suas informações financeiras individuais pelo método da equivalência patri-
monial. (ii) Participação de acionistas não-controladores A Companhia elegeu 
mensurar qualquer participação de não-controladores na adquirida pela participa-
ção proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças 
na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de 
controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Investimen-
tos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial Os in-
vestimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalên-
cia patrimonial compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos 
controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades nas 
quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não 
controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Uma 
entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual através do qual 
a Companhia possui controle compartilhado, onde a Companhia tem direito aos 
ativos líquidos do acordo contratual, e não direito aos ativos e passivos específicos 
resultantes do acordo. Os investimentos em coligadas e entidades controladas em 
conjunto são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. Tais 
investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com 
a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consoli-
dadas incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício e ou-
tros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa 
ou controle conjunto deixa de existir. (iv) Transações eliminadas na consolidação 
Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações intra- grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriun-
dos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eli-
minados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na in-
vestida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. (v) Controladas em conjunto A Controladora Viiv Em-

preendimentos Imobiliários S.A. possui controlada em conjunto que refere-se a um 
acordo do qual as partes detêm controle em conjunto e possuem direitos sobre os 
ativos líquidos. Controle conjunto é o compartilhamento contratualmente acordado 
de controle, aplicável somente quando as decisões sobre as atividades relevantes 
requerem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Um 
investimento em uma controlada em conjunto, na Controladora Viiv Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial a 
partir da data em que a investida é classificada neste item. Se aplicável, na aquisição 
do investimento em uma controlada em conjunto, qualquer excedente do custo do 
investimento sobre a participação do Grupo no valor justo líquido dos ativos e pas-
sivos identificáveis da investida é reconhecido como ágio, que é incluído no valor 
contábil do investimento. Qualquer excedente da participação do Grupo no valor 
justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida sobre o custo do inves-
timento, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado do período 
em que o investimento é adquirido. Quando uma entidade do Grupo realiza uma 
transação com uma controlada em conjunto do Grupo, os lucros e prejuízos resul-
tantes da transação são reconhecidos nas informações financeiras do Grupo somen-
te na extensão das participações na controlada em conjunto que não sejam relacio-
nadas ao Grupo. (vi) Base de consolidação As informações financeiras consolidadas 
incluem as informações financeiras da Companhia, de entidades controladas direta-
mente pela Companhia ou indiretamente através de suas controladas. As controla-
das da Companhia incluídas na consolidação estão relacionadas abaixo:

Participação
Diretas 2021 2020
• VIIV SPE RIO PRETO 1 LTDA - (101) 99,98% 99,98%
• VIIV SPE RIO PRETO 2 LTDA - (102) 99,97% 99,97%
• VIIV SPE TRÊS LAGOAS LTDA - (103) 100,00% 100,00%
• VIIV SPE VI LTDA. - (106) 99,80% 99,80%
• VIIV SPE IX LTDA - (108) 99,98% 99,98%
• VIIVIM URB. - SPE FLORIDA PARK - (109) 70,00% 70,00%
• VIIVIM URB. - SPE IPES LTDA - (110) 99,80% 99,80%
• VIIVIM URB. - SPE PQ. CAMBUI LTDA - (112) 50,00% 50,00%
• VIIVIM URB. - SPE PQ. ESTACAO - (113) 50,00% 50,00%
• VIIVIM URB. - SPE CIDADE ALTA - (114) 70,00% 70,00%
• VIIV SPE VIII LTDA - (115) N/A 99,98%
• VIIV SPE VII LTDA - (116) 99,98% 99,98%
• PARQUE CAMBUI EMPR. IMOB SPE - (117) 50,00% 50,00%
• VIIV SPE X - (118) 80,00% 80,00%
• VIIV SPE XI - (119) 99,80% 99,80%
• VIIV SPE XIII - (121) 99,80% 99,80%
• VIIV SPE XIV - (122) (a) 100,00% 99,80%
• VIIV SPE XVI - (6143) 100,00% 100,00%
• VIIV SPE XVII - (6147) 100,00% 100,00%
• VIIV SPE XVIII - (6150) (b) 100,00% 100,00%
• VIIV SPE XIX - (6153) 100,00% 100,00%

Participação
Indiretas 2021 2020
• VIIV SPE CATANDUVA 1 LTDA - (107) 49,90% 49,90%
• VIIVIM URB. - SPE JARDIM DO CEDRO - (111) 49,80% 49,80%
• EMAIS VIIV EMPREEND. IMOBILIARIOS SPE LTDA 3,03% 40,00%
• SIVE URBANIZADORA SPE LTDA 26,32% 26,32%
(a) A Companhia VIIV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS - SPE XIV LTDA consolida 
os resultados obtidos de sua participação de 100% na Companhia VIIV 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS - SPE ALVORADA LTDA (investida), trazendo de 
forma indireta os resultados da empresa investida. (b) A Companhia VIIV 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS - SPE XVIII LTDA consolida os resultados obtidos 
de sua participação de 100% na Companhia VIIV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
- SPE VIII LTDA (investida), trazendo de forma indireta os resultados da empresa in-
vestida. b. Instrumentos financeiros (i) Reconhecimento e mensuração inicial O 
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas controladas se torna-
rem parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a me-
nos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamen-
to significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo por 
meio de resultado (VRJ), acrescido, para um item não mensurado ao VRJ os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é men-
surado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subse-
quente No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensu-
rado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao va-
lor justo por meio do resultado (VJR) Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas 
controladas mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia 
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a se-
guir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um mode-
lo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - 
seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas 
podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma aten-
da os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR 
se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de 
outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio A 
Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete me-
lhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à 
Administração. As informações consideradas incluem: As políticas e objetivos esti-
pulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de pas-
sivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; Como o desempenho da carteira é avaliado e reporta-
do à Administração da Companhia e suas controladas; Os riscos que afetam o de-
sempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; Como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo 
dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e A frequência, o volu-
me e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os moti-
vos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desre-
conhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reco-
nhecimento contínuo dos ativos da Companhia e suas controladas. Os ativos finan-
ceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi-
nanceiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamen-
tos de principal e de juros Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o 
valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liqui-
dez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia e 
suas controladas consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que pode-
ria mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controla-
das consideram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variá-
veis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o 
acesso da Companhia e suas controladas a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Avaliação do 
modelo de negócio O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por 
um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do con-
trato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. Passivos financeiros - classificação, mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no re-

conhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado uti-
lizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento Ativos financeiros A 
Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas 
controladas transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual a Companhia e suas controladas nem transferem nem mantêm substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e suas controladas realizam 
transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas man-
tém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros A 
Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas controla-
das também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são modifica-
dos e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reco-
nhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
(iv) Compensação Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e 
suas controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital social Ações ordinárias 
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são 
reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obri-
gatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo. c. Redução 
ao valor recuperável (impairment) (i) Ativos financeiros não derivativos 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais A Companhia e suas controladas reco-
nhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: Ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado; e Ativos de contrato. A Companhia e suas controladas 
mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito espera-
da para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados 
como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco 
de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para 
os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida espe-
rada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o 
reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e 
ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao esti-
mar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualita-
tivas, com base na experiência histórica da Companhia e suas controladas, na avalia-
ção de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A 
Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro como inadimplente 
quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); e • 
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o pe-
ríodo contratual máximo durante o qual a companhia está exposta ao risco de crédi-
to. Mensuração das perdas de crédito esperadas As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de cré-
dito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa 
(ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia e suas controla-
das de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia e suas controla-
das esperam receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de 
juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação 
Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avalia se os ativos finan-
ceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recu-
peração inclui os seguintes dados observáveis: dificuldades financeiras significativas 
do emissor ou do mutuário; a probabilidade que o devedor entrará em falência ou 
passará por outro tipo de reorganização financeira. Apresentação da provisão para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos. (ii) Ativos não financeiros Os valores contábeis dos ativos não fi-
nanceiros da Companhia e suas controladas, que não os estoques e ativos fiscais 
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
determinado. No caso de ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para tes-
tes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera en-
tradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte in-
dependentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combina-
ções de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se 
beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o 
maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor 
em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor pre-
sente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC 
(ou grupo de UGCs) de forma pro rata. d. Lotes a comercializar Avaliados pelo custo 
de aquisição, adicionado pelos custos incorridos com a evolução da obra, os quais 
não excedem o valor de mercado. A Companhia considera no ativo circulante os 
empreendimentos que já estão lançados, e desta forma disponíveis para venda. e. 
Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impair-
ment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. 
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconheci-
dos no resultado. (ii) Custo subsequentes Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. 
A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo 
menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser 
que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao 
final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis esti-
madas do ativo imobilizado são as seguintes: 
 Taxa anual de depreciação - %
Equipamentos de informática 20
Veículos 20
Instalações e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Benefícios a empregados Benefí-
cios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pa-
gar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. Planos de contribuição definida As obri-
gações por contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no 
resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados 
pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como 
um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamen-
tos futuros seja possível. g. Reconhecimento de receita e custos A Companhia adotou 
o CPC 47 – “Receita de Contratos com Clientes”, a partir de 1° de janeiro de 2018, 
contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP n° 
02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis re-
ferentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações 
oriundas de contratos de compras e vendas de unidade imobiliária não concluída nas 
companhias brasileiras do setor imobiliário. De Acordo com CPC 47, o reconhecimen-
to de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, 
baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em 
um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over 
time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance 
contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual 

se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a 
seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificaão das obrigações e desempenho; 
3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às obri-
gações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Nas vendas de unidades não 
concluídas, o resultado é apropriado com base nos seguintes critérios: (i) As receitas 
de vendas, os custos de terrenos e de benfeitorias inerentes às respectivas incor-
porações são apropriados ao resultado à medida que a construção avança, uma vez 
que a transferência de riscos e benefícios ocorre de forma contínua. Desta forma, é 
adotado o método chamado de “POC”, “percentual de execução ou percentual de 
conclusão” de cada empreendimento, ou seja, o reconhecimento das receitas e dos 
custos ocorre à medida que a construção avança. O método POC é feito utilizando a 
razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreen-
dimentos sobre as vendas contratadas; e (ii) As receitas de vendas apuradas, con-
forme o item (i), incluindo a atualização monetária, líquidas das parcelas já recebi-
das, são contabilizadas como contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, 
em função da relação entre as receitas contabilizadas e os valores recebidos. Nas 
vendas a prazo de lotes com a urbanização concluída, o resultado é apropriado no 
momento em que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento 
do valor contratual. As atualizações e os ajustes a valor presente são apropriados ao 
resultado, na rubrica de receita de empreendimentos vendidos, no período de cons-
trução do empreendimento, e atualizações na rubrica de receitas financeiras, após a 
entrega do empreendimento, observando o regime de competência, independente-
mente de seu recebimento. As receitas e as despesas são apropriadas ao resultado 
de acordo com o regime de competência. h. Tributação (i) Impostos correntes As 
controladas optaram pelo regime de lucro presumido. Qualificam-se para o regime 
de lucro presumido as sociedades cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, 
tenha sido igual ou inferior a R$ 78.000. A base de cálculo do imposto de renda é 
calculada a razão de 8% (incorporação imobiliária, inclusive atualização monetária), 
a da contribuição social a razão de 12% (incorporação imobiliária), e 100% sobre as 
receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas reguladoras do respectivo 
imposto e contribuição. Quando a prática contábil difere da prática fiscal, é calcula-
do um passivo ou ativo de impostos e contribuições sociais federais diferidos para 
refletir quaisquer diferenças temporárias, comentado na nota explicativa nº 15. Para 
a Controladora, as provisões de imposto de renda e contribuição social sobre lucro 
fiscal são calculadas pelo regime de tributação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% 
mais adicional de 10% sobre a parcela excedente a R$ 240 ao ano para o Imposto 
de Renda e 9% para a Contribuição Social. (ii) Impostos com recolhimento diferido 
O imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro, o PIS e a COFINS diferidos 
passivos são reconhecidos no circulante (PIS e COFINS) e não circulante (imposto de 
renda e a contribuição social sobre o lucro), os quais são decorrentes da diferença 
entre o reconhecimento pelo critério societário, descrito no item anterior, e o critério 
fiscal em que a receita é tributada no momento do recebimento. 6. Novas normas 
e interpretações ainda não efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. O Grupo não adotou essas normas na 
preparação destas demonstrações fnanceiras. Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do Grupo: • Contratos Onerosos - custos para cumprir um 
contrato (alterações ao CPC 25); • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (al-
terações ao CPC 48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06); • Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32); • 
Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06); • Imobilizado: 
Receitas antes de uso pretendido (alterações ao CPC 27); • Referência à Estrutura 
Conceitual (alterações ao CPC 15); • Classificação do Passivo em Circulante ou Não 
Circulante (alterações ao CPC 26); • Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao 
CPC 26); • Definição de Estimativas Contábeis (alterações ao CPC 23). Não há outras 
normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no patrimônio 
líquido divulgado pelo Grupo. 7. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 1.465 1.860 7.424 5.954
Aplicações financeiras (a) 12.654 8.113 13.506 9.216
Aplicações automática (b) - - 84 41
Total caixa e equivalentes de caixa 14.120 9.973 21.014 15.211
(a) As aplicações financeiras consolidadas são equivalentes de caixa por serem pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estarem sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. Essas aplicações financeiras são represen-
tadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) no montante de R$ 13.506, re-
munerados as taxas que variam entre 94,00% a.a. a 100,51% a.a. do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2021  (em 31 de dezembro de 
2020 – 98,70% a.a. a 100,40% a.a. do CDI). (b) Operações de aplicação automática de 
saldo em conta no valor de R$ 84, remunerados a taxa de 10,00% a.a. do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2021 (em 31 de dezembro de 
2020 – 10,00% a.a. do CDI). Ambas estão disponíveis para serem utilizadas nas opera-
ções da Companhia e de suas controladas. 8. Contas a receber por venda de lotes A 
Companhia e suas controladas efetuaram vendas de lotes que estão segregadas con-
forme datas descritas nos respectivos contratos de compra e venda. Estas operações 
foram realizadas com os compromissos de pagamentos em moeda corrente, dação 
de unidades e Valor Global de Vendas com valor mínimo garantido. Os saldos estão 
assim representados em 31 de dezembro de 2021 e de 2020: 
 Consolidado
Empreendimento 2021 2020
Controladas:  
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE RIO PRETO 1 LTDA 505 436
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE RIO PRETO 2 LTDA 17 40
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE TRÊS LAGOAS LTDA (b) 13.348 11.575
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE IPÊS LTDA 653 625
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE IX LTDA (a) 19.838 16.236
 VIIVIM Urbanizadora - SPE FLÓRIDA PARK LTDA 6.377 5.509
 VIIVIM Urbanizadora - SPE IPÊS LTDA 4.846 4.639
VIIVIM Urbanizadora - SPE PARQUE CAMBUI LTDA 9.257 11.010
 VIIVIM Urbanizadora - SPE PARQUE ESTAÇÃO LTDA (b) 18.058 15.660
 VIIVIM Urbanizadora - SPE CIDADE ALTA LTDA 227 525
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE VII LTDA 241 283
Parque Cambui Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda 6.433 7.651
Viiv Empreendimentos Imobiliários – SPE XIV (a) 6.357 -
Provisão para risco de distratos (c) (6.457) (2.866)
Provisão para baixa IGPM (d) (2.491) -
Total 77.208 71.323
Total ativo circulante 22.308 16.797
Total ativo não circulante 54.900 54.526
O saldo a receber de clientes, classificados em ativos circulante e não circulante 
demonstrados acima, estão apresentados a valor presente na data base de 31 de 
dezembro de 2021 e são atualizados pelo regime de competência de acordo com 
as taxas de juros e variação monetária pelo IGPM e IPCA, pactuados nos respec-
tivos contratos firmados com os clientes. a. Em 2021 ocorreram lançamentos dos 
empreendimentos ALTAVISTA II (VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE IX LTDA) e 
RESERVA DAS NAÇÕES (Viiv Empreendimentos Imobiliários – SPE XIV), gerando im-
pacto significativo nas variações do contas a receber para este ano. b. Trata-se da 
variação gerada pela atualização da carteira de cliente pelo IGPM. c. A Companhia 
mensurou a provisão para risco de distratos a partir do histórico da inadimplência 
da carteira de clientes vencidos a mais de 90 dias, identificando o relacionamento e 
o status do contrato. A administração da Companhia, efetuou análise sobre risco de 
distratos, detalhada na nota explicativa n° 17 a.2 (i). Provisão para risco de distratos 
esperada: Reconhecida por estimativa com base em análise dos créditos em aberto, 
análise feita considerando todas as variáveis envolvidas nos contratos, provisão cal-
culada para os contratos que apresentam risco de devolução de lotes considerando 
os valores vencidos e a vencer, considerada suficiente para cobrir eventuais perdas na 
realização. A movimentação da perda estimada com provisão para risco de distratos 
é assim demonstrada: 
 Consolidado
 2021 2020 
Saldo inicial (2.866) (2.149)
Incremento da provisão, líquida (3.591) (717)
Saldo final (6.457) (2.866)
Unidades distratadas: O tratamento contábil da Companhia e suas controladas no 
distrato de unidades é o de reversão da receita e do custo acumulados anteriormen-
te, registrados pelo andamento de obra do empreendimento quando da rescisão dos 
contratos. d. Provisão baseada no incentivo de desconto de IGPM concedido para 
os clientes que se manterem adimplentes até a finalização do contrato, referido in-
centivo será descontado do saldo final para quitação do contrato, tornando-se um 
benefício definitivo e plenamente válido. 9. Lotes a comercializar 
 Controladora  Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Loteamentos construídos - - 32.547 21.331
Loteamentos em construção - - 6.412 13.219
Total de lotes a comercializar - - 38.959 34.550
Avaliados ao custo de aquisição do terreno e construção da infraestrutura do lotea-
mento, que não excede o valor de mercado. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não 
foram identificados indicativos de perda, e, desta forma, não houve a necessidade 
de registrar provisão para a redução dos valores dos estoques. A Companhia consi-
dera no ativo circulante os empreendimentos que já estão lançados e dessa forma, 
disponíveis para venda. 10. Partes relacionadas A Companhia, os acionistas contro-
ladores e as controladas e controladas em conjunto realizam operações comerciais 
e financeiras entre si, a preços, prazos, encargos financeiros e demais condições 
consideradas pela Administração como usualmente praticadas no mercado de incor-
poração imobiliária. Essas operações incluem a disponibilização de recursos para os 
empreendimentos, os contratos de prestação de serviços, as garantias dos acionistas 
controladores em contratos de financiamento. Os saldos de transações entre partes 
relacionadas foram eliminados na consolidação. Os saldos das transações financeiras 
e comerciais, representados por adiantamentos para futuros aumentos de capital en-
tre partes relacionadas são os seguintes: 

Controladora  Consolidado

Notas  Controladora  Consolidado 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Resultado do exercício:  10.777  11.412  17.685  17.377 
Ajustes para reconcliar o lucro líquido 
 ao caixa líquido decorrente das
(usado nas) atividades operacionais:
  Impostos com recolhimentos diferidos  -  -  568  754 
  Depreciação 11  78  49  78  49 
  Resultado de equivalência patrimonial 12 (14.927) (16.792)  (533)  (2.329)
  Baixas do imobilizado 11  40  -  40  - 
  Variações monetárias sobre 
   empréstimos, financiamentos 13.a  843  628  843  628 
  Variações monetárias sobre mutuos  171  227  171  227 
Variações em:
Contas a receber por venda de lotes  -  -  (5.885)  (9.763)
Terrenos a comercializar  -  -  (4.409)  (209)
Imóveis em construção  -  -  (9)  - 
Tributos a recuperar  1  3  1  5 
Despesas antecipadas  (2)  3  (29)  6 
Outros créditos  5  (4)  5  (4)
Créditos com partes relacionadas  (6.207)  (1.582)  (293)  149 
Fornecedores  12  (3)  295  92 
Obrigações sociais e trabalhistas  355  430  415  374 
Adiantamento de clientes  -  (8)  5.395  406 
Obrigações tributárias  15  (2)  1.074  810 
Débitos com partes relacionadas  440  194  72  (975)
Outras contas a pagar  -  (1)  44  (86)
Caixa (utilizado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais  (8.399)  (5.446)  15.528  7.511 
Pagamento juros sobre empréstimos 
 e financiamentos 13.a  (764)  (580)  (764)  (580)
Pagamento juros sobre mutuos  (162)  (287)  (162)  (287)
Pagamento de IR e CS  -  -  (991)  (531)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) 
 proveniente das atividades operacionais  (9.325)  (6.313)  13.611  6.113 
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado 11  (198)  (6)  (198)  (6)
Integralização de capital em sociedades 
 controladas e controladas em conjunto  (2.378)  (1.314)  -  (397)
Redução de capital em sociedade controlada  6.380  -  3.996  - 
Dividendos recebidos  14.882  8.473  2.040  515 
Fluxo de caixa líquido decorrente das 
 atividades de investimentos  18.686  7.153  5.838  112 
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
  Pagamento de empréstimos 
   e financiamentos 13.a  (1.867)  -  (1.867)  - 
  Captação de empréstimos 
   e financiamentos 13.a  -  8.000  -  8.000 
  Pagamento de mutuos  (2.000)  (2.000)
  Dividendos pagos  (1.347)  (776)  (1.347)  (776)
Dos não controladores
  Pagamento de dividendos para não controladores  -  -  (8.996)  (4.917)
  Participação de capital social de não controladores  -  -  563  406 
  Participação de reserva de lucros 
   de não controladores  -  -  1  - 
Fluxo de caixa líquido utilizado nas (prove-
 nientes das) atividades de financiamentos

 (5.214)  7.224 (13.646)  2.713 
(Redução) aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa  4.147  8.064  5.803  8.938 
Caixa e equivalentes de caixa do Park 
 Cambuí (112 e 117 ) na data da reestrutura-
  ção societáriano início do exercício  -  -  -  2.691 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 7  9.973  1.909  15.211  3.582 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 7  14.120  9.973  21.014  15.211 
(Redução) aumento líquido 
 em caixa e equivalentes de caixa  4.147  8.064  5.803  11.629 
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 (a) Ativo circulante e não cirulante 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante  
VIIV Empr. imobiliários S.A. X VIIV 
 Empr. imobiliários - SPE X LTDA - 21 - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE Flórida Park Ltda 42 - - -
VIIVIM Urbanizadora - SPE Flórida 
 Park Ltda X Lotpar Holding Ltda - - 240
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE 
 Rio Preto 1 Ltda X Lotpar Holding Ltda - - 263 -
 42 21 263 240
Ativo não circulante    
Controladas e operações em conjunto:   
SPEs     
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X VIIV 
 Empreendimentos imobiliários SPE IX LTDA (i) 1.671 1.671 - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X VIIV 
 Empreendimentos imobiliários - SPE XIV LTDA - 1.010 -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 SIVE Urbanizadora SPE LTDA (i) 1.702 1.702 1.702 1.702
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X VIIV 
 Empreendimentos imobiliários - SPE XI LTDA 131 51  -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X TERRA 
 VIIV Empreendimentos imobiliários SPE LTDA 21 16 21 16
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE VIII LTDA 5 - - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XVI LTDA 4 - 4 -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XVII LTDA 1 - 1 -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XVIII LTDA 1.608 - 28 -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XIX LTDA 1.363 - 98 -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE VII LTDA 3.996
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Loteamento Catiguá 1 1 1 1
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Loteamento Frutal 11 11 11 11
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Desenvolvimento imobiliário 285 151 285 143
 10.799 4.613 2.151 1.881
(b) Passivo ciruclante e não circulante Controladora  Consolidado
Passivo circulante 2021 2020  2021 2020
Controladas e operações em conjunto:     
SPEs    
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Cerradinho Participações S.A. 29 39 29 39

VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Cerradinho Bioenergia S.A. 169 238 169 238
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X Neide 
 Sanches Fernandes - Empréstimo Mútuo (ii) 2.055 2.046 2.055 2.046
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X VIIV Empre-
 endimentos imobiliários - SPE RIO PRETO 1  Ltda 151 - - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X VIIV Empre-
 endimentos imobiliários - SPE Ipês Ltda 89 - - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X VIIVIM 
 Urbanizadora - SPE Ipês Ltda 426 - - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X Emais 
 Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda 99 99
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE Flórida Park Ltda 599 560 - -
VIIVIM Urbanizadora - SPE Flórida Park Ltda X 
 Lotpar Holding Ltda - - 18 -
VIIVIM Urbanizadora - SPE Ipês Ltda X Four 
 Paiva Empreendimentos Imobiliários SPE - - 34 -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X VIIV 
 Empreendimentos imobiliários - SPE X Ltda 398 683 - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE FLÓRIDA PARK Ltda 10 10 10 10
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE PARQUE CAMBUÍ Ltda 26 26 26 26
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE PARQUE ESTAÇÃO Ltda 36 36 36 36
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE CIDADE ALTA Ltda 7 7 7 7
 4.094 3.645 2.483 2.402
Passivo não circulante    
Controladas e operações em conjunto:    
SPEs    
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X Neide 
 Sanches Fernandes - Empréstimo Mútuo (ii) - 2.000 - 2.000
 - 2.000 - 2.000
(i) Referem-se a saldos de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC), 
os quais estão em processo de regularização junto aos sócios parceiros envolvidos 
que ocorrerá durante o ano de 2022. (ii) Em 12 de setembro de 2018, a Companhia 
contratou um mútuo com a Sra. Neide Sanches Fernandes, no valor de R$ 5.000. O 
principal é atualizado pela variação do CDI - Certificado de Depósito Interbancário 
mais uma taxa de 2% ao ano e deverá ser pago no prazo de 4 anos, em parcelas se-
mestrais, e com carência de 2 anos para pagamento do valor principal. Os juros serão 
semestrais, sem carência. No período de 2021, a Companhia amortizou R$ 2.000 e 
reconheceu atualização monetária no valor de R$ 171 e realizou pagamento de juros 
no valor de R$ 162.

(c) Transações no período Controladora
  2021  2020

Resultado (despesas)

Despesas 
Financei-

ras Aval  

Despesas 
com ae-
ronave  

Despesas administra-
tivas  Centro deserviço 

compartilhado  

Despesas 
Financei-

ras Aval  

Despesas 
com aero-

nave  

Despesas administra-
tivas  Centro deservi-

ço compartilhado
SPEs       
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Neide Sanches Fernandes (ii) (171) - - - (226) - - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Cerradinho Participações S.A. - (136) (56) -  - (106) (31) -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Cerradinho Bioenergia S.A. - - - (861)  - - - (791)
 (171) (136) (56) (861)  (226) (106) (31) (791)
 Consolidado
  2021  2020

Resultado (despesas)

Despesas 
Financei-

ras Aval  

Despe-
sas com 

aeronave  

Despesas administra-
tivas Centro deserviço 

compartilhado  

Despesas 
Financei-

ras  Aval

Despesas 
com ae-
ronave  

Despesas administra-
tivas Centro deserviço 

compartilhado
SPEs        
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Neide Sanches Fernandes (171) - - - (226) - - -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Cerradinho Participações S.A. - (136) (56) -  - (106) (31) -
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Cerradinho Bioenergia S.A. - - - (861)  - - - (791)
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE IX 
 LTDA X Cerradinho Participações S.A. - - - -  - - (2) -
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE X 
 LTDA X Cerradinho Participações S.A. - - - - - - 3 -
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XII 
 LTDA X Cerradinho Participações S.A. - - - - - - - -
 (171) (136) (56) (861)  (226) (106) (30) (791)
Os saldos registrados no ativo com partes relacionadas refletem, basicamente, as 
operações de adiantamento para futuro aumento de capital feito pela Controladora 
para suas controladas e coligadas. Os saldos registrados no passivo e as despesas com 
partes relacionadas refletem, basicamente, as operações de utilização de aeronave, 
utilização de serviços administrativos pelo centro de serviço compartilhado (CSC), 
empréstimo mútuo, além da prestação de avais. a. Remuneração dos Administrado-
res A política de remuneração para diretores estatutários e membros do Conselho de 
Administração tem o objetivo de atração e retenção dos melhores talentos para atua-
ção como administradores. Os membros da Diretoria fazem jus a uma remuneração 
fixa e a uma remuneração variável. A remuneração fixa e variável adotada é aprovada 
pelo Conselho de Administração e ratificada na Assembleia Geral Ordinária. A Com-
panhia oferece aos seus diretores um plano de participação nos resultados atrelados 
ao cumprimento de metas orçamentárias e metas operacionais. Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia e suas controladas contabilizaram despesa com remuneração 
de seus administradores no montante de R$ 1.090 (R$ 993 em 2020). 11. Imobilizado

 Controladora e Consolidado

Descrição 2019 
Adi-
ções 

Bai-
xas  2020 

Adi-
ções 

Bai-
xas  2021

Custo    
Móveis e utensilios 62 - - 62 - - 62
Equipamentos de informática 81 4 - 85 - - 85
Edificios e dependencias 7 - - 7 - - 7
Instalações e equipamentos 13 - - 13 198 - 211
Veiculos 158 - - 158 - (158) -
Adiantamento para ativo fixo 4 2 - 6 - - 6
 325 6 - 331 198 (158) 371
Depreciação Acumulada  
Depreciação móveis e utensilios (40) (7) - (47) (6) - (53)
Depreciação equipamentos de informática (48) (9) - (57) (9) - (66)
Depreciação edificios e dependencias (7) - - (7) - - (7)
Depreciação instalações e equipamentos (8) (2) - (10) (42) - (52)
Depreciação veiculos (66) (31) - (97) (21) 118 -
 (169) (49) - (218) (78) 118 (178)
 156 113 193

12. Investimentos em controladas e controladas em conjunto a) Em 31 de dezembro de 2021

 % VIIV  Ativo Total  
Patrimônio 

líquido 
Receita 
líquida 

Resultado do 
exercício  

Investimen-
tos 

Equivalência 
Patrimonial

 Investimentos 2021 2021 2021 2021 2021 2021 2021
Empresas controladas              
VIIV SPE RIO PRETO 1 LTDA - (101) 99,98% 710 641 128 89 640 89
VIIV SPE RIO PRETO 2 LTDA - (102) 99,97% 485 358 5 (5) 358 (5)
VIIV SPE TRÊS LAGOAS LTDA - (103) 100,0% 14.657 13.843 1.593 1.321 13.842 1.321
VIIV SPE VI LTDA. - (106) 99,80% 740 700 211 110 698 110
VIIV SPE IX LTDA - (108) 99,98% 31.550 27.981 6.771 4.518 27.976 4.517
VIIVIM URB. - SPE FLORIDA PARK - (109) 70,00% 6.690 6.136 1.627 1.023 4.295 716
VIIVIM URB. - SPE IPES LTDA - (110) 99,80% 4.917 4.569 1.572 841 4.560 839
VIIVIM URB. - SPE PQ. CAMBUI LTDA - (112) 50,00% 10.552 9.864 5.675 2.289 4.932 1.144
VIIVIM URB. - SPE PQ. ESTACAO - (113) 50,00% 19.463 18.364 2.156 1.768 9.182 884
VIIVIM URB. - SPE CIDADE ALTA - (114) 70,00% 3.641 2.547 68 (76) 1.783 (54)
VIIV SPE VII LTDA - (116) 99,98% 5.280 1.269 2.233 1.589 1.269 1.589
PARQUE CAMBUI EMPR. IMOB SPE - (117) 50,00% 8.437 7.659 3.943 2.534 3.828 1.267
VIIV SPE X - (118) 80,00% 1.106 1.045 - (6) 836 (5)
VIIV SPE XI - (119) 99,80% 2.990 2.858 - (2) 2.853 (2)
VIIV SPE XIII - (121) 99,80% 1 1 - (2) 1 (2)
VIIV SPE XIV - (122) 100,0% 11.161 5.219 13.474 5.312 4.159 1.906
VIIV SPE XVIII - (6150) 100,0% 2.271 686 2 (222) (141) 80
VIIV SPE XIV - (6153) 1.266 - -
Total - Empresas controladas 125.917 103.740 39.458 21.081 81.071 14.394
Empresas não controladas
VIIV SPE CATANDUVA 1 LTDA - (107) 49,90% 591 549 - (2) 274 (1)
VIIVIM URB. - SPE JARDIM DO CEDRO - (111) 49,80% 4 3 - (2) 2 (1)
EMAIS VIIV EMPREEND. IMOBILIARIOSSPE LTDA 3,03% 4.456 2.883 815 1.178 87 761
SIVE URBANIZADORA SPE LTDA 26,32% 28.797 16.639 3.435 4.235 4.380 (226)
Total - Empresas não controladas 33.848 20.075 4.250 5.408 4.743 533
Total dos investimentos - Consolidado 4.743 533
b) Em 31 de dezembro de 2020

 % VIIV  Ativo Total  
Patrimônio 

líquido 
Receita 
líquida 

Resultado 
do exercício  Investimentos  

Equivalência 
Patrimonial

 Investimentos 2020 2020 2020 2020 2020 2020 2020
Empresas controladas              
VIIV SPE RIO PRETO 1 LTDA - (101) 99,98% 657 591 37 21 592 21
VIIV SPE RIO PRETO 2 LTDA - (102) 99,97% 492 363 29 8 363 8
VIIV SPE TRÊS LAGOAS LTDA - (103) 100,00% 14.075 13.311 1.384 1.359 13.311 1.359
VIIV SPE VI LTDA. - (106) 99,80% 799 760 140 124 758 124
VIIV SPE IX LTDA - (108) 99,98% 28.655 25.383 6.005 4.043 25.378 4.042
VIIVIM URB. - SPE FLORIDA PARK - (109) 70,00% 7.023 6.593 784 556 4.615 389
VIIVIM URB. - SPE IPES LTDA - (110) 99,80% 5.310 5.008 1.040 954 4.998 952
VIIVIM URB. - SPE PQ. CAMBUI LTDA - (112) (a) 50,00% 14.832 13.954 8.500 5.412 6.978 2.706
VIIVIM URB. - SPE PQ. ESTACAO - (113) 50,00% 18.720 17.686 1.360 1.321 8.843 659
VIIVIM URB. - SPE CIDADE ALTA - (114) 70,00% 3.734 2.623 381 196 1.836 137
VIIV SPE VIII LTDA - (115) 99,98% 1.333 1.309 2 - 1.309 -
VIIV SPE VII LTDA - (116) 99,98% 1.738 1.710 1.174 900 1.710 899
PARQUE CAMBUI EMPR. IMOB SPE - (117) (a) 50,00% 11.032 10.425 5.928 4.752 5.213 2.378
VIIV SPE X - (118) 80,00% 1.073 1.051 - 1 841 7
VIIV SPE XI - (119) 99,80% 2.912 2.860 - (2) 2.854 (2) 
VIIV SPE XIII - (121) 99,80% - - - (2) - (2)
VIIV SPE XIV - (122) 99,80% 1.366 355 - (79) (73) (33)
Total - Empresas controladas   113.751 103.982 26.764 19.564 79.526 13.644
Empresas não controladas   
VIIV SPE CATANDUVA 1 LTDA - (107) 49,90% 583 551 - (3) 275 (1)
VIIVIM URB. - SPE JARDIM DO CEDRO - (111) 49,80% 5 5 - (2) 2 (1)
VIIV SPE XII - (120) 99,80% - - - - - 26
VIIVIM URB. - SPE PQ. CAMBUI LTDA - (112) 49,80% - - - - - 430
 PARQUE CAMBUI EMPR. IMOB SPE - (117) 50,00% - - - - - 389
EMAIS VIIV EMPREEND. IMOBILIARIOSSPE LTDA 40,00% 9.739 8.442 2.616 1.737 3.377 (449)
SIVE URBANIZADORA SPE LTDA 26,32% 35.303 25.044 11.209 7.923 6.592 2.754
Total - Empresas não controladas   45.630 34.042 13.825 9.655 10.246 3.148
Total dos investimentos - Consolidado   10.246 3. 148
13. Empréstimos e financiamentos

Modalidade – Controladora e 
Consolidado

Indexa-
dor 

Remu-
neração 

% (a.a)  

Venci-
mento 

final  

Ga-
ran-
tias  2021 2020

Em moeda nacional:          
CCB - cédula de crédito bancário CDI  2,15 fev/24 Aval 8.071 8.021
CCB - cédula de crédito bancário CDI   2,15 out/22 Aval 3.811 5.649
Total Geral         11.882 13.670
Passivo circulante         7.402 1.937
Passivo não circulante         4.480 11.733
As parcelas classificadas no passivo não circulante, controladora e consolidado têm o 
seguinte cronograma de pagamento:
Vencimentos 2021 2020
2022 - 7.334
2023 3.840 3.783
2024 640 616
Total 4.480 11.733
a. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividades de financiamento 
Movimentação de empréstimos e financiamentos Controladora e Consolidado 
Saldos em 1° de janeiro de 2021
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 13.670
Captação de empréstimos -
Pagamento de empréstimos (1.867)
Variações dos fluxos de caixa operacionais
Juros pagos (764)
Variações que não tiveram efeito caixa
Provisão de juros 843
Saldos em 31 de dezembro de 2021 11.882
Movimentação de empréstimos e financiamentos Controladora e Consolidado 
Saldos em 1° de janeiro de 2020
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 5.682
Captação de empréstimos 8.000
Pagamento de empréstimos -
Variações dos fluxos de caixa operacionais
Juros pagos (580)
Variações que não tiveram efeito caixa
Provisão de juros 568
Saldos em 31 de dezembro de 2020 13.670
14. Adiantamento de clientes Consolidado
 2021 2020
Controladas:  
Empreendimentos  
 VIIVIM Urbanizadora - SPE CIDADE ALTA LTDA 30 30
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE IX LTDA 417 329
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE RIO PRETO 1 LTDA 37 39
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE RIO PRETO 2 Ltda 126 127
 VIIVIM Urbanizadora - SPE FLORIDA PARK LTDA 70 70
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE TRÊS LAGOAS Ltda 4 -
Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA 298 -
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XIV Ltda (a) 5.008 -
Total passivo circulante 5.990 595
(a) Em 2021 ocorreu lançamento do empreendimento RESERVA DAS NAÇÕES (Viiv 
Empreendimentos Imobiliários – SPE XIV), uma vez que em 31 de dezembro de 2021 a 
evolução do percentual do obra concluída (POC) encontra-se em 27,36%. Parte subs-
tancial do recebimento por vendas, são tratados como adiantamentos de clientes. 
15. Impostos com recolhimento diferido a. Impostos com recolhimento diferido O 
imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro, o PIS e a COFINS diferidos são 
calculados tomando por base as receitas apropriadas ao resultado dos exercícios que 
não foram realizadas financeiramente. O recolhimento será efetuado à medida dos 
respectivos recebimentos, em conformidade com o estabelecido pelo critério fiscal 
adotado pela Companhia. A base de apuração para os exercícios, de acordo com a 
legislação fiscal vigente, é como segue:
 Consolidado
 2021 2020
Receitas reconhecidas pela evolução e não realizadas 
 financeiramente (POC) (a) 77.208 71.323
PIS com recolhimento diferido 518 464
COFINS com recolhimento diferido 2.391 2.139
Imposto de Renda com recolhimento diferido 1.598 1.427
Contribuição Social com recolhimento diferido 861 770
 5.368 4.800
Passivo circulante 2.909 2.603
Passivo não circulante 2.459 2.197
 5.368 4.800
b. Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social O imposto de renda 
e a contribuição social estão conciliados com a alíquota de imposto, conforme de-
monstrado a seguir: 

 Controladora  Consolidado
 2021 2020 2021 2020
 IR e CS  IR e CS  IR e CS  IR e CS
Resultado antes do imposto de Renda 
 e contribuição social 10.777 11.412 18.991 18.258
Exclusão da equivalência patrimonial (14.927) (16.792) (533) (3.148)
Imposto de renda calculado a alíquota 
 nominal - 34% 1.411 1.829 (6.276) (5.138)
Efeito líquido das empresas tributadas 
 pelo lucro presumido - - 6.381 6.086
Efeito da não constituição de imposto de renda 
 e contribuição social diferidos sobre diferenças 
  temporárias e prejuízos fiscais (1.397) (1.824) (1.397) (1.824)
Efeito Adições/Exclusões permanentes (14) (5) (14) (5)
Imposto de renda e contribuição 
 social no exercício - - (1.306) (881)
Parcela corrente - - (1.043) (470)
Parcela diferida - - (263) (411)
 - -  -  -
 Taxa efetiva 0% 0% 3% 3%    
16. Patrimônio líquido - Controladora a. Capital social Em 31 de dezembro de 2021, 
o capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 30.000, dividido em 
300 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal (idêntico em 31 de dezembro 
de 2020). b. Reserva legal Constituída a parcela de 5% do lucro líquido do exercício 
observando o limite estabelecido em lei. A Companhia reconheceu o montante de 
R$ 539.000 (R$ 571.000, em 2020)  correspondente ao equivalente à 5% do lucro 
líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. c. Distribuição de divi-
dendos Aos detentores das ações ordinárias é assegurado um dividendo não inferior 
a 25%, calculado com base no lucro líquido do exercício ajustado na forma da lei. A 
Companhia reconheceu o montante de R$ 2.559.000 (R$ 2.710.000, em 2020) corres-
pondente ao equivalente à 25% do lucro líquido ajustado do exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2021. A proposta da administração da Companhia, nos termos 
do artigo 197 da Lei 6.404/76 é destinar este montante para constituição de reserva 
de lucros a realizar. Conforme Assembleia Geral Ordinária realizada em 23 de abril 
de 2021 foi deliberada a não distribuição de dividendo obrigatório relativo ao exer-
cício anterior, no valor de R$ 2.710, ficando este mantido em conta de reservas de 
lucros. Foi aprovado e distribuído os dividendos no valor de R$ 1.347 por conta dos 
resultados acumulados, sendo estes registrados em Reserva de Lucros. d. Reserva de 
lucros a destinar A Administração decidiu propor para reserva de lucros a destinar o 
saldo de lucros acumulados no valor de R$ 7.679.000 (R$ 8.131.000, em 2020), que 
será deliberado pelos acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária que aprovar 
as demonstrações financeiras. e. Resultado de transação de capital Decorrente da 
diferença entre o valor pago e o valor contábil do percentual do investimento ad-
quirido junto a SPE controlada Vivim Urbanizadora SPE Ipês Ltda., realizado em 30 
de junho de 2016. 17. Instrumentos financeiros a. Classificação contábil e valores 
justos Demonstração dos instrumentos financeiros em suas respectivas classifica-
ções por categorias Os principais instrumentos financeiros usualmente utilizados 
pela Companhia e suas controladas e operações em conjunto estão apresentados e 
classificados conforme a seguir: 

2021  Valor justo 

Controladora
Valor justo através 

do resultado
Pelo custo 

amortizado
 Nível 2  Total 

      
Ativos     
Caixa e equivalentes de caixa 12.654 1.465 12.654 12.654
Outros créditos - 4 - -
Créditos com partes relacio-
nadas - 10.841 - -
Total do Ativo 12.654 12.310 12.654 12.654
Passivos
Fornecedores - 22 -
Empréstimos e financiamentos - 11.882 - -
Adiantamento de clientes - - -
Débitos com partes relacio-
nadas - 4.094 -
Total do Passivo - 15.998 - -

2020  Valor justo 

Controladora
Valor justo através 

do resultado
Pelo custo 

amortizado
 Nível 2  Total 

      
Ativos     
Caixa e equivalentes de caixa 8.113 1.860 8.113 8.113
Outros créditos - 9 - -
Créditos com partes relacio-
nadas - 4.634 - -
 Total do Ativo 8.113 6.503 8.113 8.113

Passivos
Fornecedores 9 - -
Empréstimos e financiamentos - 13.670 - -
Adiantamento de clientes - - - -
Débitos com partes relacio-
nadas - 5.645 - -
Total do Passivo - 19.324 - -

2021  Valor justo 

Consolidado
Valor justo através 

do resultado
 Pelo custo 

amortizado
    Nível 2   Total 
          

Ativos   
Caixa e equivalentes 
 de caixa (a) 13.590 7.424 13.590 13.590
Contas a receber por 
 venda de lotes (a) - 77.208 - -
Outros créditos - 4 - -
Créditos com partes 
 relacionadas - 2.414 - -
Total do Ativo 13.590 87.050 13.590 13.590
Passivos
Fornecedores - 503 - -
Empréstimos e 
 financiamentos - 11.882 - -
Adiantamento de clientes - 5.990 - -
Débitos com partes 
 relacionadas - 2.483 - -
Outras contas a pagar - 68 - -
Total do Passivo - 20.926 - -

2020  Valor justo 

Consolidado
Valor justo atra-
vés do resultado

 Pelo custo 
amortizado

    Nível 2   Total 
          

Ativos   
Caixa e equivalentes 
 de caixa (a) 9.257 5.954 9.257 9.257
Contas a receber por 
 venda de lotes (a) - 71.323 - -
Outros créditos - 9 - -
Créditos com partes 
 relacionadas - 2.121 - -
Total do Ativo 9.257 79.407 9.257 9.257
Passivos
Fornecedores - 207 - -
Empréstimos e 
 financiamentos - 13.670 - -
Adiantamento de clientes - 595 - -
Débitos com partes 
 relacionadas - 4.402 - -
Outras contas a pagar - 24 - -
Total do Passivo - 18.898 - -
a.1 Mensuração do valor justo Os valores contábeis, referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mer-
cado. O valor justo de financiamentos, é estimado por meio do fluxo de caixa futuro 
descontado utilizando taxas disponíveis para dívidas e prazos semelhantes. Em 31 de 
dezembro de 2021 a Companhia possuía um endividamento total de R$ 11.882, sen-
do CCB - Cédula de Crédito Bancário com uma taxa de CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário) mais 2,15% ao ano. a.2 Gerenciamento dos riscos financeiros Visão 
geral A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instru-
mentos financeiros: (i) Risco de distratos; (ii) Risco de liquidez; (iii) Risco de merca-
do; e (iv) Risco operacional. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, as políticas 
e os processos de mensuração e o gerenciamento de riscos e o gerenciamento do 
capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco A Administração da Com-
panhia adota uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção 
de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as con-
dições do negócio estejam livres de risco real. A Companhia participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou 
de aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração desses riscos é rea-
lizada por meio de definição de estratégias muito conservadoras, visando à liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento ativo 
das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Riscos de crédito A Companhia 
restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações finan-
ceiras, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de grande porte. 
Com relação às contas a receber, a Companhia restringe sua exposição a riscos de 
crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e realização contínua de 
análises de crédito. Adicionalmente o terreno é garantia dos saldos a receber, motivo 
pelo qual em 31 de dezembro de 2021 não existem riscos de perdas relevantes nas 
demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, não havia nenhuma con-
centração de risco de crédito relevante associado a clientes. Instrumentos financeiros 
que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito consis-
tem, principalmente, em saldo em bancos, aplicações financeiras e créditos perante 
clientes. O saldo de contas a receber está distribuído em diversos clientes e existe a 
garantia real dos imóveis correspondentes. Os saldos do ativo circulante e não circu-
lante em 31 de dezembro de 2021, estão compostos pelos seguintes vencimentos:
 Consolidado
 2021 2020
Vencidos: 6.159 4.091
Até 30 dias 964 740
31 a 60 dias 452 354
61 a 90 dias 471 348
Acima de 90 dias 4.272 2.649
A vencer 16.149 12.706
Total circulante 22.308 16.797
Ano de vencimento:  
2022  10.591
2023 10.155 7.767
2024 7.692 6.802
2025 6.762 5.932
2026 5.878 5.888
Após 2026 24.413 17.546
Total não circulante 54.900 54.526
Total   77.208 71.323
Em 2021 ocorreram lançamentos dos empreendimentos ALTAVISTA II (VIIV Empreen-

dimentos imobiliários - SPE IX LTDA) e RESERVA DAS NAÇÕES (Viiv Empreendimentos 
Imobiliários – SPE XIV), gerando impacto significativo nas variações do contas a rece-
ber para este ano. Varição também impactada pela alta do IGPM na carteira de todos 
empreendimentos. Os saldos dos ativos circulante e não circulante demonstrados 
acima, estão apresentados a valor presente na data base de 31 de dezembro de 2021 
e são atualizados pelo regime de competência de acordo com as taxas de juros e 
variação monetária pelo IGPM e IPCA pactuados nos respectivos contratos firmados 
com os clientes. Exposição a riscos de crédito O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito 
na data das demonstrações financeiras foi: 
 Valor contábil
 Controladora  Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 14.120 9.973 21.014 15.211
Contas a receber por venda de terrenos - - 77.208 71.323
 14.120 9.973 98.222 86.534
Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificul-
dades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia. A respeito da Controladora, existem operações 
de captações a mercado realizadas para investimentos em novos empreendimentos, 
onde o próprio fluxo dos recebíveis imobiliários será lastro para a liquidação dos em-
préstimos. A Companhia gerencia o risco de liquidez efetuando uma administração 
baseada em fluxo de caixa, mantendo a estrutura de capital sustentada por ativos 
financeiros, recebíveis imobiliários e estoque de terrenos. Adicionalmente, a Compa-
nhia monitora os ativos e passivos para mitigar os riscos de eventuais descasamentos. 
Os valores apresentados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contrata-
dos, e, portanto, incluem encargos financeiros futuros, sendo assim, divergem dos 
valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e financiamentos. Os 
vencimentos dos instrumentos financeiros de empréstimos, mútuos financeiros e 
fornecedores são conforme segue: 
 Controladora
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2021

Até 1 
ano 

2 a 3 
anos  

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos Total

Fornecedores 22 - - - 22
Empréstimos e financiamentos 8.331 4.780 - - 13.111
Débitos com partes relacionadas 4.094 - - - 4.094
Outras contas a pagar - - - - -

12.447 4.780 - - 17.227
 Controladora
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2020

Até 1 
ano 

2 a 3 
anos  

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos Total

Fornecedores 9 - - - 9
Empréstimos e financiamentos 2.409 11.600 643 - 14.652
Débitos com partes relacionadas 3.645 2.000 - - 5.645
Outras contas a pagar - - - - -

6.063 13.600 643 - 20.306
 Consolidado
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2021

Até 1 
ano 

2 a 3 
anos  

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos Total

Fornecedores 503 - - - 503.
Empréstimos e financiamentos 8.331 4.780 - - 13.111
Débitos com partes relacionadas 2.483 - - - 2.483
Outras contas a pagar 68 - - - 68

11.385 4.780 - - 16.165
 Consolidado
Exercício findo em 
 31 de dezembro de 2020

Até 1 
ano 

2 a 3 
anos  

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos Total

Fornecedores 207 - - - 207
Empréstimos e financiamentos 2.409 11.600 643 - 14.652
Débitos com partes relacionadas 2.402 2.000 - - 4.402
Outras contas a pagar 24 - - - 24

5.042 13.600 643 - 19.285
Risco de mercado Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado 
tais como taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participa-
ções em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Em geral, empréstimos são deno-
minados em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados pelas operações básicas 
da Companhia, principalmente em Reais. Isso proporciona uma proteção econômica 
sem a contratação de derivativos, fazendo com que a contabilidade de hedge não 
seja aplicada nessas circunstâncias. Risco cambial Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia não possuía outras dívidas ou valores a receber denominados em moeda 
estrangeira. Adicionalmente, nenhum dos custos relevantes da Companhia é denomi-
nado em moeda estrangeira. Desta forma, a Companhia não possuía nenhuma expo-
sição cambial naquela data. Risco de taxas de juros A Companhia está exposta a taxas 
de juros flutuantes, sendo substancialmente: Variações da taxa CDI que remunera 
suas aplicações financeiras. Carteira de clientes atualizada pelo IGPM e IPCA, desde a 
assinatura do contrato. Encargos sobre Cédulas de Créditos Bancários (CCBs), à taxa 
de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) mais um spread de 2,15% 
ao ano. De acordo com os riscos de taxas de juros acima, os saldos expostos estão 
demonstrados da seguinte forma: 
 Controladora  Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros    
Caixa e equivalentes de caixa (a) 12.654 8.113 13.590 9.257
Contas a receber por venda de terrenos - - 77.208 71.323
Total  12..654 8.113 90.798 80.580
 Controladora  Consolidado
Passivos financeiros 2021 2020 2021 2020
Empréstimos e financiamentos 11.882 13.670 11.882 13.670
Empréstimos de mútuo 2.000 4.000 2.000 4.000
Total 13.882 17.670 13.882 17.670
(a) Considerando somente as aplicações financeiras que estão classificadas como 
“Caixa e equivalentes de caixa”, conforme nota explicativa nº 7. A Companhia não 
possui nenhum instrumento derivativo para mitigar os riscos de taxas de juros, pois 
sua Administração considera que, pela característica dos índices aos quais suas apli-
cações e obrigações financeiras estão indexadas, não está exposta a variações signi-
ficativas. Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Apreciação das 
taxas – Consolidado 

Exposição 2021 Risco

 Cenários (*)
    Aumento do índice  Aumento do índice
  Provável  em 25%  em 50%  
  Taxa a.a.  Valor Taxa a.a.  Valor Taxa a.a.  Valor
Aplicações financeiras 13.590 CDI 9,2% 1.223 11,4% 1.529 13,7% 1.835
Contas a receber por venda de terrenos 70.851 IGP-M 8,1% 5.739 10,1% 7.174 12,2% 8.608
Contas a receber por venda de terrenos 6.357 IPCA 4,8% 305 6,0% 381 7,2% 458
Total dos ativos financeiros 90.798 7.267 9.084 10.901
Impacto no resultado do exercício (a) 1.817 3.634
Empréstimos e financiamentos (11.882) CDI 9,2% (1.096) 11,4% (1.307) 13,7% (1.515)
Empréstimo mútuo (2.055) CDI 9,2% (164) 11,4% (196) 13,7% (229)
Total dos passivos financeiros (13.937) (1.260) (1.503) (1.744)
Impacto no resultado do exercício (243) (484)

Exposição 2020 Risco

 Cenários (*)
    Aumento do índice  Aumento do índice
  Provável  em 25%   em 50% 
  Taxa a.a.  Valor Taxa a.a.  Valor  Taxa a.a.  Valor
Aplicações financeiras 9.257 CDI 1,9% 173 2,4% 217 2,9% 260
Contas a receber por venda de terrenos 71.323 IGP-M 4,5% 3.210 5,6% 4.012 6,8% 4.814
Total dos ativos financeiros 80.580 3.383 4.229 5.074
Impacto no resultado do exercício (a) 846 1.691
Empréstimos e financiamentos (13.600) CDI 1,9% (158) 2,4% (177) 2,9% (196)
Empréstimo mútuo (4.000) CDI 1,9% (602) 2,4% (672) 2,9% (742)
Total dos passivos financeiros (17.600) (760) (849) (938)
Impacto no resultado do exercício (89) (178)
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Depreciação das taxas – Consolidado

Instrumentos Exposição 2021 Risco

 Cenários (*)
  Diminuição do índice  Diminuição do índice
 Provável  em 25%  em 50% 
 Taxa a.a.  Valor Taxa a.a.  Valor Taxa a.a.  Valor

Aplicações financeiras 13.590 CDI 9,2% 1.223 6,9% 918 4,6% 612
Contas a receber por venda de terrenos 70.851 IGP-M 8,1% 5.739 6,1% 4.304 4,1% 2.869

6.357 IPCA 4,8% 305 3,6% 229 2,4% 153
Total dos ativos financeiros 90.798 7.267 5.451 3.634
Impacto no resultado do exercício (1.816) (3.633)
Empréstimos e financiamentos (11.882) CDI 9,2% (1.096) 6,9% (881) 4,6% (662)
Empréstimo mútuo (2.055) CDI 9,2% (164) 6,9% (131) 4,6% (97)
Total dos passivos financeiros (13.937) (1.260) (1.012) (759)
Impacto no resultado do exercício 248 501

Instrumentos Exposição 2020 Risco

 Cenários (*)
  Diminuição do índice  Diminuição do índice
 Provável  em 25%  em 50% 
 Taxa a.a.  Valor Taxa a.a.  Valor Taxa a.a.  Valor

Aplicações financeiras 9.257 CDI 1,9% 173 1,4% 130 1,0% 87
Contas a receber por venda de terrenos 71.323 IGP-M 4,5% 3.210 3,4% 2.407 2,3% 1.605
Total dos ativos financeiros 80.580 3.383 2.537 1.692
Impacto no resultado do exercício (846) (1.691)
Empréstimos e financiamentos (13.600) CDI 1,9% (158) 1,4% (139) 1,0% (119)
Empréstimo mútuo (4.000) CDI 1,9% (602) 1,4% (532) 1,0% (461)
Total dos passivos financeiros (17.600) (760) (671) (580)
Impacto no resultado do exercício (89) (180)
Riscos operacionais Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos de-
correntes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado 
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O gerenciamento de riscos ope-
racionais visa ao acompanhamento: (i) da construção, em relação ao custo máximo 
de obra orçado; (ii) de obras, sendo que contamos com engenheiros para fiscalizar os 
serviços prestados por mão de obra terceirizada contratada (qualidade e cronograma 
físico-financeiro da obra); (iii) das auditorias financeira e contábil, realizadas pelas 
principais empresas independentes de auditoria; (iv) de documentação e riscos jurí-
dicos; e (v) do risco de crédito dos adquirentes de unidades mediante a gestão ativa 
dos recebíveis dos empreendimentos. Gestão de capital A Companhia administra seu 
capital para assegurar a continuidade de suas atividades normais, ao mesmo tempo 
em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas 
operações, por meio da otimização do pequeno saldo das dívidas e do patrimônio. A 
estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido, deduzidos 
pelo caixa e saldos de bancos, dividido pelo seu capital social mais reservas. A Com-
panhia não está sujeito a nenhum requerimento externo sobre o capital. A dívida 
líquida financeira tal como definido e utilizado pela Companhia corresponde ao en-
dividamento bancário, menos caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. 
Índice de endividamento Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Endividamento bancário 11.882 13.670 11.882 13.670
(-) Caixa e equivalentes de caixa (14.120) (9.973) (21.014) (15.211)
(=) Dívida líquida (A) (2.238) 3.697 (9.132) (1.541)
Patrimônio líquido (B) 90.901 81.322 113.570 105.514
Índice de endividamento liquido (A) / (B) (2,46%) 4,55%  (8,04%)  (1,46%)
18. Receita líquida dos empreendimentos vendidos Consolidado
 2021 2020
Vendas de Lotes (a) 52.524 36.743
Receita de indenização por distratos 1.073 735
Distratos (b) (8.857) (8.985)
Provisões para risco de distratos (3.592) (717)
Aluguéis 2 2
 Impostos Incidentes sobre vendas (a):  

 Corrente (1.464) (671)
 Diferido (228) (343)
 Receita operacional líquida (a) 39.458 26.764
(a) Em 2021 ocorreram lançamentos dos empreendimentos ALTAVISTA II e RESERVA 
DAS NAÇÕES, gerando impacto significativo na variação da receita líquida para este 
ano. (b) Os distratos referem-se a lotes devolvidos no período, o estorno foi realizado 
considerando as obrigações legais de cada contrato, bem como seus respectivos refle-
xos (estornos) nas rubricas contábeis de Contas a Receber (nota explicativa 8), Lotes 
a Comercializar (nota explicativa 9), Receita Líquida (nota explicativa 18) e Custo dos 
Empreendimentos Vendidos (nota explicativa 19). 

 

Saldos acumulados 
em 31 de dezem-

bro de 2021 

Saldos acumu-
lados em 31 de 

dezembro de 2020
Receita contratada de vendas (acumulada) 250.638 170.106
Receita de vendas apropriada (212.190) (169.582)
Receita bruta de vendas a apropriar: 38.449 524
Adiantamento de clientes (c) 5.990 595
Custo orçado das unidades vendidas (63.786) (47.478)
Custo incorrido das unidades 
 vendidas (acumulado) 53.696 47.296
Custos orçados a realizar/compromissos 
 de construção (a) (10.090) (181)
Resultado na venda de imóveis a apropriar (b) 28.359 343
Margem bruta 74% 65%
a. Representam as estimativas dos custos contratados a incorrer nas obras em an-
damento relativamente às unidades já vendidas, subtraídos dos custos já incorridos 
durante o processo de construção. Não incluem neste demonstrativo os custos fi-
nanceiros de financiamento à construção e os custos de garantias. b. O saldo de re-
sultado na venda de terrenos a apropriar é composto pelos saldos a reconhecer não 
realizados subtraído do saldo de compromissos de construção. c. O adiantamento 
de clientes está registrado no passivo circulante como “Adiantamento de clientes”, 
onde são decorrentes de recebimentos superiores aos valores a receber de clientes 
contabilizados conforme percentual de conclusão de obra.
Informações adicionais dos empreendimentos por SPE:

Empreendimento SPE Status % POC % Vendido
Residencial Flórida Park 101/1 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Rio Preto 1 Ltda. 109/1 - Viivim Urbanizadora SPE Flórida Park Ltda. Concluído 100,0%  99,54%
Residencial Flórida Park 6153 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE XIX Ltda. Concluído 100,0% 0,00%
Residencial Cidade Alta 102/1 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Rio Preto 2 Ltda. 114/1 - Viivim Urbanizadora SPE Cidade Alta Ltda. Concluído 100,0%  76,92%
Residencial dos Ipês 106/1 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Ipês Ltda. 110/1 - Viivim Urbanizadora SPE Ipês Ltda. Concluído 100,0%  98,30%
Residencial dos Ipês 6153 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE XIX Ltda. Concluído 100,0% 0,00%
Residencial OT 103/1 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Três Lagoas Ltda. 113/1 - Viivim Urbanizadora SPE Parque Estação Ltda. Concluído 100,0%  58,91%
Residencial Altavista I 108/1 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE IX Ltda.  Em obras 98,34%  68,29%
Residencial Altavista II 108/1 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE IX Ltda.  Em obras 96,99% 12,02%
Residencial Parque Cambuí 117/1 - Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 112/1 - Viivim Urbanizadora SPE Parque Cambuí Ltda. Concluído 100,0% 96,40%
Residencial Parque Cambuí 116/1 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE VII Ltda.  Concluído 100,0%  89,13%
Residencial Horizon 116/1 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE VII Ltda. Concluído 100,0% 0,00%
Reserva das Nações 120/1 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE XII Ltda Em obras 27,36% 61,73%
19. Informações sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração do 
resultado A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação das despesas operacionais baseada na sua função. As informações 
sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são  
apresentadas a seguir: Controladora  Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Custo dos Empreendimentos Vendidos    
Mão-de-obra  - (3.894) (2.596)
Insumos  - (6.544) (4.362)
Estorno do custo dos terrenos distratados - 2.201 2.635
Estorno do custo referente provisão para distratos - 1.130 (107)
Outros  - -  -
 Total   -  (7.107) (4.430)
Despesas por natureza:    
Comissões (a) - -  (2.232) (407)
Marketing e propaganda (159) (30) (116) (129)
Despesas com pessoal (4.149) (3.396) (4.144) (3.396)
Outros Impostos e Taxas (27) (8) (107) (70)
Serviços Profissionais Contratados (1.071) (999) (1.392) (1.053)
Viagens (135) (32) (146) (44)
Aluguéis (109) (47) (129) (54)
Depreciação/Amortização (78) (49) (78) (49)
Despesas de Manutenção Pós Obras - (1) (642) (537)
Indenizações Civeis - - - (10)
Outras despesas 322 (98) (766) (380)
Total (5.406) (4.660) (9.753) (6.129)
Classificadas como:    
Comerciais e vendas (159) (72) (2.546) (577)
Gerais e administrativas (5.247) (4.588) (7.207) (5.552)
Total (5.406) (4.660) (9.753) (6.129)
(a) Em 2021 ocorreram lançamentos dos empreendimentos ALTAVISTA II (VIIV Em-
preendimentos imobiliários - SPE IX LTDA) e RESERVA DAS NAÇÕES (Viiv Empreendi-
mentos Imobiliários – SPE XIV), gerando impacto significativo nas variações de despe-
sas com comissões. 20. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 

 Controladora  Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Rateio de gestão administrativa, financeira e comercial (a) 1.905 - 65 -
Outras 44 35 12 (277)
Total outras receitas e despesas operacionais, líquidas 1.949 35 77 (277)
(a) Rateio referente aos gastos compartilhados entre as SPEs e a controladora gerado 
pelo lançamentos dos empreendimentos ALTAVISTA II (VIIV Empreendimentos imo-
biliários - SPE IX LTDA) e RESERVA DAS NAÇÕES (Viiv Empreendimentos Imobiliários 
– SPE XIV). 21. Resultado financeiro Controladora  Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Rendimentos de aplicações financeiras 492 158 543 184
Outras receitas financeiras 4 10 152 101
Receitas financeiras 496 168 695 285
Juros/encargos sobre captações (1.149) (900) (1.149) (900)
Tributos sobre operações financeiras (23) (8) (24) (8)
Descontos concedidos - - (1.141) -
Provisão baixa IGPM (Nota 8 d.) - - (2.491) -
Outras despesas financeiras (17) (15) (107) (195)
Despesas financeiras (1.189) (923) (4.912) (1.103)
Resultado financeiro líquido (693) (755) (4.217) (818)
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadasContinuação...

Aos Acionistas e Administradores da Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A.  Ca-
tanduva - São Paulo Opinião Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), identifi-
cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Viiv Empreendimentos 
Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolida-
do de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Base para opinião Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase Práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 

Brasil, registradas na CVM Conforme descrito na nota explicativa 2, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada 
pela Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda 
de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferên-
cia de controle, seguem o entendimento da administração da Companhia quanto a 
aplicação do CPC 47, alinhado com aquele manifestado pela CVM no Ofício circular 
/CVM/SNC/SEP n.º 02/2018. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 

da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do gru-
po para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditorias. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 29 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes
CRC 2SP-027666/F

Aline Peres Eleutério
Contador CRC SP-295291/O-0
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